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21ª CSM/Ministério do Exército, por haver incorrido no que dispõe o Art. 2º, “b” 
e “c”, do Decreto nº 3.639, de 19 AGO 75, a teor dos fundamentos fáticos e 
jurídicos esposados no Despacho Homologatório do Corregedor Geral, datado de 
22 MAR 07, nos autos do CD nº 174/2005 – 7ª CPDPM; 

II – Publique-se; 

III  –  Retornem  os  autos  à  Corregedoria  Geral  para  as  medidas 
decorrentes desta deliberação. 

(Transcrita do DOE nº 106, de 074 JUL 2007)

1.4.0.   Recompensa

1.4.1.   Elogio
Louvo  os  Tenentes-Coronéis  PM  Mat.  1725-6/RPMon,  Elisio 

Cristovão Melo Viana; Mat. 1798-1/BPRv, Eden de Moraes Vespaziano Borges; 
Mat.  1677-2/1°BPTran,  Ademir  Moraes  de Andrade;  Mat.  1750-7/BPChoque, 
Eduardo  Jorge  de  Carvalho  Fonseca;  Mat.  1832-5/BPRp,  Luis  Aureliano  de 
Barros Correia e Mat. 15776-6/BPGd, Jorge Luiz dos Santos; os Majores PM 
Mat. 1792-2/CITAer, Paulo de Tarso Pacífico Cavalcanti; Mat. 1816-3, CIATur, 
João  dos   Santos  Júnior;  Mat.  1734-5/1ªCIPOMA,  André  Luiz  Calabria 
Lundgren; Mat. 14650-1/1ª CIOE, Antônio Flávio Tavares Vieira;  Mat. 1871-
6/1ª CIPCães,  Marcos Luiz de Araújo Lima; Mat. 1865-1/CIPMoto, Wilton de 
Andrade  Serafim  de  Araújo  e  o  Cap  PM  Mat.  2055-9/CIOSAC,  Alfredo 
Wanderley  de  Carvalho,  todos  Comandantes  de  OME/CPE,  pela  maneira 
dedicada  e  profissional  como  se  houveram  no  Comando  de  suas  Unidades 
Especializadas.  Oficiais  leais,  competentes  e  dotados  de  elevado  espírito  de 
corpo, não mediram esforços na busca do aprimoramento dos serviços prestados 
à população, souberam motivar seus comandados a trabalharem com tenacidade, 
prazer  e  desprendimento,  no  cumprimento  das  missões  que  lhes  foram 
repassadas, enquanto o Cel PM Marcos Artur Ferraz de Carvalho esteve à frente 
do Comando de Policiamento Especializado – CPE. 

É, pois, por um dever de justiça e reconhecimento que este Comando 
Geral lhes consigna o presente elogio. (Individual). 

ITURBSON AGOSTINHO DOS SANTOS
Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:

ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA MILITAR

QUARTEL DO COMANDO GERAL 

RECIFE, 08 DE JUNHO DE  2007

Boletim  Geral  

Nº A 1.0.00.0 107
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Para conhecimento desta PM e devida execução, 
publico o seguinte:

1ª P A R T E
I – Serviços Diários

Para o dia 09 - (SÁBADO)

OFICIAL  DE  DIA AO QCG – Ten  PM Josias AG

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES - A CARGO DA DGO

GUARDA – A CARGO DO BPGd

Para o dia 10 - (DOMINGO)

OFICIAL  DE  DIA AO QCG – Ten  Duarte CPD

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES - A CARGO DA DGO

GUARDA – A CARGO DO BPGd

Para o dia 11 - (SEGUNDA-FEIRA)

OFICIAL  DE  DIA AO QCG – Ten  Idenir DP

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES - A CARGO DA DGO

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª  P A R T E  
II – Instrução

1.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL 

Nº 884, de 05 JUN 2007

EMENTA: Designa e Dispensa, Subdiretor Militar  de  Ensino,
                 Coordenadores,  Assessores Técnico-Pedagógicos, 
                 Professores Instrutores e Monitores para o ano leti-
                 vo de 2007 no Colégio da Polícia Militar

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelos Artigos 100 e 101 e seus Incisos I, III, X e XVI do Regulamento Geral da 
PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94;
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Nº 975/GAB/SDS, de 25 ABR 2007

EMENTA: Exclui Policial Militar A Bem Da Disciplina

O Secretário de Defesa Social,  no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Art. 7º, § 2º, da Lei nº 11.929, de 02 JAN 2001, c/c o Art. 10, 
Inciso  I  e  Art.  28,  Inciso  V  da  Lei  nº  11.817/2000  (Código  Disciplinar  dos 
Militares do Estado de Pernambuco) e Art. 112, alínea “b”, Inciso III, da lei nº 
6783 de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares), 

R E S O L V E:

I – Excluir a Bem da Disciplina da Polícia Militar de Pernambuco o 
Sd PM Mat. 29554-0/15º BPM, Edson Monteiro da Silva, praça desde 03 JUL 
89,  tem  comportamento  “insuficiente”,  nascido  em 27  DEZ 69,  portador  do 
Certificado de Dispensa de Incorporação – CDI, RA nº 402953-M, expedido pela 
21ª CSM/Ministério do Exército, por haver incorrido no que dispõe o Art. 2º, “b” 
e “c”, do Decreto nº 3.639, de 19 AGO 75, a teor dos fundamentos fáticos e 
jurídicos esposados no Despacho Homologatório do Corregedor Geral, datado de 
02 ABR 07, nos autos do CD nº 127/2006 – 3ª CPDPM; 

II – Publique-se; 

III –  Retornem  os  autos  à  Corregedoria  Geral  para  as  medidas 
decorrentes desta deliberação. 

(Transcrita do DOE nº 106, de 074 JUL 2007)

--oo(0)oo--

Nº 977/GAB/SDS, de 25 ABR 2007

EMENTA: Exclui Policial Militar a Bem da Disciplina

O Secretário de Defesa Social,  no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Art. 7º, § 2º, da Lei nº 11.929, de 02 JAN 2001, c/c o Art. 10, 
Inciso  I  e  Art.  28,  Inciso  V  da  Lei  nº  11.817/2000  (Código  Disciplinar  dos 
Militares do Estado de Pernambuco) e Art. 112, alínea “b”, Inciso III, da Lei nº 
6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares), 

R E S O L V E:

I – Excluir a Bem da Disciplina da Polícia Militar de Pernambuco o 
Sd PM Mat. 30646-0/6º BPM, Domingos Sávio Monteiro de Souza, praça desde 
06 MAR 90, tem comportamento “bom”,  nascido em 31 JUL 69, portador do 
Certificado de Dispensa  de  Incorporação – CDI, RA  nº 829631,  expedido  pela 
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III - Excluir a Bem da Disciplina da Polícia Militar de Pernambuco o 
Sd PM Mat. 920167-0/19º BPM Alexandre José Gomes da Silva, praça desde 02 
JAN  992,  tem comportamento  “bom”,  nascido  em  31  MAI  77,  portador  do 
Certificado de Dispensa de Incorporação – CDI, RA nº 210592145267, expedido 
pela 21ª CSM/Ministério do Exército, por haverem incorrido no que dispõe o Art. 
2º, “a”, “b” e “c”, do Decreto nº 3.639, de 19 AGO 75, a teor dos fundamentos 
fáticos e jurídicos esposados no Despacho Homologatório do Corregedor Geral, 
datado de 27 MAR 07, nos autos do CD nº 055/2006 – 4ª CPDPM;

IV – Publique-se; 

V –  Retornem  os  autos  à  Corregedoria  Geral  para  as  medidas 
decorrentes desta deliberação. 

(Transcrita do DOE nº 106, de 074 JUL 2007)

--oo(0)oo--

Nº 974/ GAB/SDS, de 25 ABR 2007

                   EMENTA: Exclui Policial Militar a Bem da Disciplina

O Secretário de Defesa Social,  no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Art. 7º, § 2º, da Lei nº 11.929, de 02 JAN 2001, c/c o Art. 10, 
Inciso  I  e  Art.  28,  Inciso  V  da  Lei  nº  11.817/2000  (Código  Disciplinar  dos 
Militares do Estado de Pernambuco) e Art. 112, alínea “b”, Inciso III, da Lei nº 
6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares), 

R E S O L V E:

I – Excluir a Bem da Disciplina da Polícia Militar de Pernambuco o 
Sd PM Mat. 28851-9 Jadenfábio Lapa dos Santos, praça desde 20 JAN 97, tem 
comportamento  “ótimo”,  nascido  em 06  SET 67,  portador  do  Certificado  de 
Dispensa  de  Incorporação  –  CDI,  RA  nº  210672172595,  expedido  pela  21ª 
CSM/Ministério do Exército, por haver incorrido no que dispõe o Art. 2º, “b” e 
“c”,  do  Decreto  nº  3.639,  de  19  AGO 75,  a  teor  dos  fundamentos  fáticos  e 
jurídicos esposados no Despacho Homologatório do Corregedor Geral, datado de 
16 ABR 07, nos autos do CD nº 102/2006 – 1ª CPDPM; 

II – Publique-se; 

III –  Retornem  os  autos  à  Corregedoria  Geral  para  as  medidas 
decorrentes desta deliberação. 

(Transcrita do DOE nº 106, de 074 JUL 2007)
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Considerando  as  necessidades  do  ensino  do  Colégio  da  Polícia 
Militar,  regidas pela Lei nº 13.167, de 20 DEZ 06 (Instrutores que atuam no 
CPM/DP) e a Lei nº 11.329, de 16 JAN 96 (Estatuto do Magistério Público);

Considerando o disposto no Art. 2º e seus §§ 1º a 3º, bem como o 
Art. 4º do Decreto nº 14.820, de 20 FEV 91, que regula o valor da hora-aula;

Considerando as disposições contidas na Portaria do Comando Geral 
nº  526,  de  10  ABR  2007,  que  aprovou  as  normas  que  institui  Normas  de 
Organização e Funcionamento de Direção Militar de Ensino, Subdireção Militar 
de Ensino, Supervisão Militar de Ensino, Coordenações de Ensino, Serviço de 
Orientação  Educacional  e  Assessorias  Técnico–Pedagógicas  do  Colégio  da 
Polícia Militar (NOF – ENSINO/CPM-DP), publicada no SUNOR nº 1.0.00.013, 
de 19 ABR 2007,

R E S O L V E:

Art.  1º  –  Dispensar,  a  contar  das  datas  abaixo  discriminadas,  das 
funções  de  Coordenadores,  Assessores  Técnico-Pedagógicos,  Professor  e 
Instrutor os seguintes servidores, com as respectivas cargas horárias:

I - Subdiretor Militar de Ensino

A/C de 25 MAI 2007

TC PM 1488-5 Dickson Franklin Alves 
de Lima

Manhã/ 
Tarde/ Noite

200 horas-aula

II – Coordenador Geral

                                            A/C de 24 MAI 2007

Profª. 90091-5 Maria  José 
de  Oliveira 
Maciel

Coordenadora 
Geral

Manhã/ 
Tarde/ 
Noite

200 horas-aula

III – Coordenador de Ensino

                                            A/C de 24 MAI 2007

Profª. 100865-0 Andréa da
S. M. 
Albuquerque

 Coordenadora Ensino 
Fundamental 
3ª e 4ª

200 horas-
aula

IV – Assessores Técnico-Pedagógicos

                                             A/C de 30 MAI 2007

Profª. 100858-7 Maria  Helena  de 
Albuquerque

 Comunicação  e 
Cultura

200 horas-aula
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                                             A/C de 1º JUN 2007

Ten PM 950739-6 Julio 
Ricardo 
Rodrigues 
Aragão

Correição 
Disc. 
Discente /EM 

Tarde 170  horas-
aula

V - Professor do Ensino Fundamental I

A/C de 24 MAI 2007

Profº. 100.866-8 Alex  José  de 
Santana

4ª  Série  / 
Polivalente

200 horas-aula

VI – Instrutor do Ensino Médio

                                              A/C de 18 MAI 2007

Cap BM 950711-6 Anderson  Barros 
da Silva

Laboratório 200 horas-aula

VII - Instrutor do Ensino Fundamental II 

                                             A/C de 1º JUN 2007

Ten PM 950739-6 Julio  Ricardo 
Rodrigues 
Aragão

I.P./  6ª 
série 

Manhã 30 horas-aula

Ten PM 27488-7 Marcos  José  de 
Lima

História 200 horas-aula

Art.  2º  –  Dispensar,  a  contar  das  datas  abaixo  discriminadas,  das 
funções  abaixo  discriminadas  os  servidores  abaixo  relacionados  com  as 
respectivas cargas horárias:

                                        A/C de 1º JUN 2007

Fun. Civ. 00493-6 Teovani  Maria 
Pinto de Melo

 Instrutor  do 
Ensino 
Fundamental I

200 horas-aula

                                         A/C de 15 DEZ 06

Ten PM 13489-9 Daniel  Joaquim 
dos Santos

Coordenador  de 
Disciplina

200 horas-aula
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Diretoria de Saúde da Corporação, no sentido de que seja agendada até o dia 19 
JUN  2007,  nova  submissão  do  Sd  PM  Mat.  990302-0/19º  BPM,  Márcio 
Nascimento da Silva à inspeção de saúde, a ser procedida pela Junta Médica de 
Saúde - JMS, apesar de já constar dos autos parecer dando-o como apto, e, tão 
logo coligido ao presente processo administrativo tal  parecer médico, sejam o 
licenciando e seu Defensor Dativo cientificados e notificados, abrindo-lhe vistas, 
para que se pronuciem em defesa final;

II  –  Determinar  ao  Comandante  do  19º  BPM  que  proceda  a 
apresentação do Sd PM Mat. 990302-0/19º BPM, Márcio Nascimento da Silva à 
Junta Médica citada, em data ainda a ser estabelecida, tão logo seja informado de 
tal, adotando, necessário seja, todas as medidas administrativas e disciplinares, 
legais e cabíveis, no sentido de que seja cumprido o aqui determinado, sob pena 
de  instauração  do  competente  Inquérito  Policial  Militar  –  IPM,  em caso  de 
descumprimento;

III – Determinar a Diretoria de Pessoal nova remessa destes autos de 
retorno a este Comandante Geral, tão logo cumpridas as exigências e acostados 
os documentos requisitados, para as providências subseqüentes.

1.3.0.   Transcrição de Portarias

1.3.1.   Da Polícia Militar de Pernambuco

Nº 973/ GAB/ SDS, de 25 ABR  2007

EMENTA: Exclui Policiais Militares a Bem da Disciplina

O Secretário de Defesa Social,  no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Art. 7º, § 2º, da Lei nº 11.929, de 02 JAN 2001, c/c o Art. 10, 
Inciso  I  e  Art.  28,  Inciso  V  da  Lei  nº  11.817/2000  (Código  Disciplinar  dos 
Militares do Estado de Pernambuco) e Art. 112, alínea “b”, Inciso III, da lei nº 
6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares), 

R E S O L V E:

I – Excluir a Bem da Disciplina da Polícia Militar de Pernambuco o 
2º Sgt PM Mat. 21954-1/17º BPM João de Oliveira Gomes, praça desde 12 JUL 
83,  tem  comportamento  “excepcional”,  nascido  em  28  JUL  64,  portador  do 
Certificado de Dispensa de Incorporação – CDI, RA nº 210832032614, expedido 
pela 21ª CSM/Ministério do Exército; 

II - Excluir a Bem da Disciplina da Polícia Militar de Pernambuco o 
Sd PM Mat. 21680-1/19º BPM André Luiz Souto Maior, praça desde 25 MAI 83, 
tem comportamento “bom”,  nascido em 05 FEV 63, portador do Certificado de 
Dispensa  de  Incorporação  –  CDI,  RA  nº  210792015625,  expedido  pela  21ª 
CSM/Ministério do Exército; 
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qual alega a necessidade de sobrestamento deste procedimento até a emissão de 
novo julgamento médico, bem como noticia haver o militar acusado recebido 
licença médica de 60 (sessenta) dias, acostando apenas cópia de encaminhamento 
do mesmo à Junta Psiquiátrica, esta, datada de 21 MAR 2007.

Ora,  o  licenciando  fora  submetido  aos  ritos  deste  processo 
administrativo por haver se revelado ter o mesmo se afastado indevidamente do 
serviço ativo da Corporação por período superior a 09 (nove) meses, nos quais 
recebera  integralmente  seus  proventos  como  se  dele  tivesse  feito  jus,  sob  a 
obstinada e inverídica alegação de que se  encontrava acobertado por licenças 
médicas, as quais seriam sempre renovadas em períodos de 30(trinta) dias, tudo 
em virtude de se encontrar submetido a tratamento fisioterápico em conseqüência 
de lesões adquiridas em um acidente automobilístico que nunca acontecera. Aqui, 
tornamos a constatar o mesmo enredo, outrora apresentado, e mais uma vez sem 
que  as  supostas  concessões  médicas  tivessem  sido  apresentadas  e  coligidas, 
carecendo ainda das peças juntadas, os documentos oficiais comprobatórios da 
atual condição de saúde do licenciando, este, destaque-se, fator apresentado como 
justificativa para dilação acarretada ao prazo de conclusão do procedimento.

É  fato  retratado  nos  autos  que  a  justificativa  apresentada  pelo 
processado, isto não só nos 02(dois) procedimentos administrativos que a este 
precederam, mas também em suas próprias declarações neste PL, que tivera se 
afastado da Corporação para estudar, almejando prestar novo concurso em área 
profissional distinta da atualmente exercida, sendo, para tanto, confesso de tal 
prática e ainda do logro ao qual submetera seus superiores hierárquicos, quando, 
valendo-se de extrema má fé, ludibriara a todos com a falsa notícia de que tivera 
sido  vítima  de  um  fantasioso  acidente  automobilístico,  mostrando-se,  agora, 
arrependido  e,  naturalmente,  temeroso  pela  perda  da  função  pública,  em 
decorrência de ver-se submetido a estes ritos.

Ocorre  que,  no  decorrer  da  instrução,  tornara  a  apresentar 
comportamento irregular, incorrendo novamente em repetidas faltas aos serviços, 
no  entanto,  agora,  segundo a  defesa  apresentada  em favor  do  mesmo,  sob  a 
justificativa  dele  ver-se  acometido  de  males  psicológicos  e  psiquiátricos,  de 
origens,  a  nosso  entender,  isto  consubstanciado  nas  provas  coligidas,  ainda 
nebulosas.

Em face da gravidade da situação e da aparente  falta  para  com o 
sentimento do dever, a honra pessoal, o decoro da classe e o pundonor policial 
militar,  orientado pelo que preconiza o Art.  15, da Lei nº 11.781, de 06 JUN 
2000, este Comandante Geral avoca a competência nos autos, inerentes até então 
ao  Comandante  do  19º  BPM, para  determinar  que se  procedam as  seguintes 
diligências:

I – Determinar, em caráter de urgência, a Diretoria de Pessoal, que 
adote todas as  providências  administrativas,  necessárias  e  suficientes,  junto  à 
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Art. 3º - Designar, para vigência no corrente ano, o Subdiretor Militar 
de  Ensino,  Coordenadores,  Assessores  Técnico-Pedagógicos,  Instrutores  e 
Monitores para o Colégio da Polícia Militar, estabelecendo-lhes as respectivas 
cargas horárias:

I - Subdiretor Militar de Ensino

A/C de 25 MAI 07

TC PM 1660-8 Hudenberg  de 
Moura Barbosa

Manhã/  Tarde/ 
Noite

200 horas-aula

II – Coordenador Geral 

A/C de 24 MAI 2007

Profª. 100.865-0 Andréa da S. 
M. 
Albuquerque

Coordenadora 
Geral

Manhã/ 
Tarde/ 
Noite

200 horas-aula

III – Coordenador de Ensino

A/C de 24 MAI 2007

Profº. 100.866-8 Alex 
José  de 
Santana

Ensino Fundamental 3ª e 4ª 200 horas-aula

IV – Assessor Técnico-Pedagógico

A/C de 1º JUN 2007

Ten PM 940289-6 Olavo Rosa de 
Melo Neto

Correição 
Disciplinar 
Discente/EM 

170 horas-aula

A/C de 04 JUN 07

Ten PM 960039-6 Hélio  Santos 
Ribeiro

Correição  Disc. 
Disc./5ª e 6ª /Tarde

170 horas-aula

V – Professor do Ensino Médio

A/C de 30 MAI  2007

Profª. 100.858-7 Maria  Helena  de 
Albuquerque

 Português 200 horas-aula
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VI – Instrutor do Ensino Médio

A/C de 18 MAI 2007

Sd PM 29426-8 Maria  Dulcineide 
Oliveira da Silva

Laboratório  de 
Ciências

200 horas-aula

VII - Instrutores do Ensino Fundamental II 

No período de 1º FEV 2007 a 18 MAI 2007

Sd PM 29426-8 Maria  Dulcineide 
Oliveira da Silva

Laboratório 
de Ciências

200 horas-aula

A/C de 07 MAI 2007

Maj PM 14656-0 Carlos  Augusto 
Lins de Azevedo

Educação Física 43 horas-aula

A/C de 1º JUN 2007

Ten PM 940289-6 Olavo Rosa de Melo 
Neto

I.P./ 6ª Série 30 horas-aula

A/C de 04 JUN 2007

Ten PM 960039-6 Hélio  Santos 
Ribeiro

I.P./ 8ª Série 30 horas-aula

VIII  –  Designar,  para  a  função  de  Instrutor  do  turno  Noturno, 
observando o que dispõe o Art. 39 § 3º, c/c o Art. 7º, Inciso IX, da Constituição 
Federal de 1988, assim como o c/c o Art. 5º da Portaria do Comando Geral nº 
1561, de 05 SET 95 publicada no BG nº 171, de 11 SET 95 e Art. 1º da Portaria 
do Comando Geral nº 1044, de 05 AGO 04, publicada no BG nº 151, de 18 AGO 
04, os seguintes  servidores com a respectivas carga s horárias:  

A/C de 07 MAI 2007

Maj PM 14656-0 Carlos  Augusto 
Lins de Azevedo

Educação Física 143 horas-aula

A/C de 1º JUN 2007

Fun.Civ. 573-8 Jandira  dos  Santos 
Araújo

Artes/Ensino 
Religioso

40 horas-aula
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I -  Concordar em parte com o Parecer do Encarregado do processo 
ora  submetido  à  análise,  que  entendeu  que  o  licenciando  deva  ser 
responsabilizado administrativamente por haver se portado em público de modo 
inconveniente, envolvendo-se em confusão em via pública;

II - Punir disciplinarmente o licenciando com 21(vinte e um) dias de 
detenção, por, no dia 21 JUN 06, ter sido flagrado pelo 2º Sgt PM Mat. 24853-
3/2º BPM, Isaias Izidório da Costa,  então Comandante da GT 113111-A, nas 
proximidades do pátio de eventos da Cidade de Goiana-PE, de posse de arma de 
fogo, em prejuízo de determinação legal em contrário, constante da Portaria do 
Comando Geral nº 1548, de 09  DEZ  04, publicada no SUNOR nº 031, de 09 
DEZ 04, da qual tinha pleno conhecimento, ferindo o preconizado pelo Art. 139, 
da Lei nº 11.817, de 24 JUL 00 (CDME);

II -  Remeter cópia desta decisão e do relatório do Encarregado do 
presente Processo Administrativo Disciplinar ao Corregedor Geral, ao Diretor de 
Pessoal, ao Chefe da 2ª EMG, e aos Comandantes do CFAP e 16º BPM;

III -  Arquivar os autos do Processo Administrativo Disciplinar nos 
assentamentos da Praça.

1.2.0.   Diligências Complementares

Origem: Portaria do Comando do 19º BPM nº 062/Sec., de 25 SET 2006
Encarregado: 2º Ten PM Mat. 29220-6, Edmir Luiz de Santana
Licenciando: Sd PM Mat. 990302-0/19º BPM, Márcio Nascimento da Silva
Fato a Apurar: Possíveis irregularidades praticadas pelo Licenciando 

Da análise feita  dos autos  do presente Processo de Licenciamento 
“Ex-Offício”  a  Bem da Disciplina,  concluímos pela  existência  de  pendências 
processuais, bem como por providências necessárias à legalidade e legitimidade 
do feito que não foram adotadas.

Do  per  lustre  das  peças  coligidas  observamos  que,  alheio  ao 
julgamento médico acostado aos autos em fls. 373, emitido pela Junta Militar de 
Saúde – JMS, dando o licenciando como APTO para o serviço policial militar, e 
ainda  consubstanciado  nas  alegações  de  defesa  arrazoadas  em favor  do  dito 
militar pelo Cap PM Mat. 2079-6, Mário Gouveia de Gusmão Júnior, Defensor 
Dativo legalmente designado, o Comandante do 19º BPM, por meio da Portaria 
nº 017/Sec., de 05 MAR 2007, determinara a reabertura de prazo para conclusão 
deste processo administrativo, por entender, a nosso ver, equivocadamente, pela 
necessidade de aguardo de um outro parecer médico, este, de caráter psiquiátrico 
e da iniciativa particular da parte processada, porém, além de tal documento não 
haver sido coligido, fora emitido um novo relatório pelo Encarregado do feito, 
agora complementar ao anteriormente firmado, sem que fossem acostadas novas 
alegações finais de defesa, mas sim,  expediente da   lavra  daquele  Defensor,  no 
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Os  autos  revelam  que,  crendo  ter  sua  esposa  sido  cortejada  pelo 
acusado  dos  autos,  o  Sr.  Fábio  Barbosa  o  afrontara  exigindo-lhe  respeito, 
momento em que trocaram alguns empurrões entre si, vindo o aludido cidadão 
perceber  que seu oponente  se  encontrava com uma arma à  altura  da cintura, 
passando então a fugir do local, contudo, dirigindo-se para uma viatura policial 
militar que se encontrava nas proximidades, no que fora seguido pelo militar.

Já  diante  do 2º  Sgt  PM Mat.  24853-3/2º  BPM, Isaias  Izidório  da 
Costa, então Comandante da GT 11311-A, o casal revelara ter sido molestado e 
ameaçado  de  arma  em  punho  pelo  licenciando,  o  qual  fora  desarmado  e 
conduzido  à  delegacia  de  polícia  para  as  providências  legais,  sem  oferecer 
qualquer tipo de resistência, vindo a ser autuado em flagrante delito por porte 
ilegal.

Em defesa ao licenciando, a Bel.  Isabel Cristina  S.  Barros, OAB nº 
10.068/PE,  reputara  toda  situação  como  um  mal  entendido,  no  qual  restara 
apenas o defendido como verdadeira vítima do constrangimento decorrente da 
acusação  de  um  crime  que  não  cometera,  como  bem  revelaram  as  próprias 
vítimas, que, em seus derradeiros depoimentos, afirmaram não ter a certeza de 
que  tivera  o  licenciando  realmente  gracejado  a  Sr.ª  Jaciara  Santana,  e  ainda 
confessaram  não  ter  o  mesmo  sacado  de  sua  arma  de  fogo,  nem  proposto 
qualquer  negociata  com  o  fim  de  eximir-se  do  procedimento  policial. 
Acrescentara ainda que o depoimento de todas as testemunhas, unanimamente, 
corroboraram com a descaracterização das imputações assacadas, devendo, por 
justiça, serem arquivados os autos.

Em síntese é o que de relevante há para se ressaltar.

Por certo há que se considerar a aparente carência de elementos de 
convicção acarretada às acusações impostas ao licenciando com a mudança de 
depoimentos das supostas vítimas, não tendo se comprovado efetivamente que 
tenha o militar se conduzido tal qual inicialmente revelado.

Porém,  à  época  dos  fatos,  o  processado  ainda  se  encontrava  na 
condição de aluno do Curso de Formação de Soldados, sem que tivesse concluído 
disciplina  específica  de  tiro,  e,  portanto,  em  tendo  sido  flagrado  armado, 
contrariara determinações constantes da Portaria do Comando Geral nº 1548, de 
09 DEZ 04, publicada no SUNOR nº 031, de 09 DEZ 04.

No mérito, entendo que o licenciando dos autos deixara de cumprir 
normas  regulamentares  na esfera  de  suas  atribuições,  ao ter  sido flagrado  de 
posse de arma de fogo, em prejuízo de determinação legal em contrário, da qual 
tinha pleno conhecimento, devendo, para tanto, ser sancionado disciplinarmente 
por sua falta.

Diante do exposto, este Comando Geral resolve:
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Art. 4º - Designar para exercer a função de monitoria, os servidores a 
seguir relacionados, a/c de 1º JUN 2007, estabelecendo-lhes as respectivas cargas 
horárias:

Sd PM 31515-0 Roberto Matos de Luna 200 horas-aula
Sd PM 104870-8 Maria Patrícia Gomes de Lima 200 horas-aula
Sd PM 920845-3 Irávio Antônio da Silva 200 horas-aula

Art.  5º  -  Dispensar da função de monitoria, os servidores a seguir 
relacionados, a/c de 1º JUN 2007, com as respectivas cargas horárias:

Sd PM 103549-5 Clécio Lins Ferreira de Santana 200 horas-aula
Sd PM 30992-3 André Luís Araújo de Morais 200 horas-aula

Art.  6º  -  Esta  Portaria  entra  em vigor  na data  de sua  publicação, 
salvante os efeitos retroativos registrados nela própria.

--oo(0)oo--

Nº 885, de 05 JUN 2007

EMENTA: Retifica as Portarias  do  Comando  Geral nº 524,
                    de 10 ABR 2007  e  nº  726, de 09 MAI 2007, no 
                    Colégio da Polícia Militar

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelos Artigos 100 e 101 e seus Incisos I, III, X e XVI do Regulamento Geral da 
PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94,

Considerando  as  necessidades  do  ensino  do  Colégio  da  Polícia 
Militar, regidas pela Lei nº 13.167, de 20 DEZ 06 ( Instrutores que atuam no 
CPM/DP) e a Lei nº 11.329, de 16 JAN 96 (Estatuto do Magistério Público).

Considerando o disposto no Art. 2º e seus §§ 1º a 3º, bem como o 
Art. 4º do Decreto 14.820, de 20 FEV 91, que regula o valor da hora-aula.

Considerando as disposições contidas na Portaria do Comando Geral 
nº  526,  de  10  ABR  2007,  que  aprovou  as  normas  que  institui  Normas  de 
Organização e Funcionamento de Direção Militar de Ensino, Subdireção Militar 
de Ensino, Supervisão Militar de Ensino, Coordenações de Ensino, Serviço de 
Orientação  Educacional  e  Assessorias  Técnico–Pedagógicas  do  Colégio  da 
Polícia Militar (NOF – ENSINO/CPM-DP), publicada no SUNOR nº 1.0.00.013, 
de 19 ABR 2007,
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R E S O L V E:

Art. 1º - Retificar as seguintes disposições constantes na Portaria do 
Comando Geral n° 524, de 10 ABR 07.

I  –  Onde  se  lê:  Designar,  para  a  vigência  no  corrente  ano,  os 
Assessores Técnico-Pedagógicos e Instrutores para o Colégio da Polícia Militar, 
estabelecendo-lhes as respectivas cargas horárias:

V- Professores do Ensino Médio

A/C de 1º FEV 2007
Profº. 00928-8 Adolfo Baltar de A. 

Vasconcelos
Educação Física 130 horas-aula

Profº. 00680-7 Ênio  Rogério  L. 
Guimarães

Educação Física 140 horas-aula

Profª. 91018-0 Katiane  Pedrosa  B. 
de Menezes

Educação Física 110 horas-aula

Leia-se:

V- Professores do Ensino Médio

A/C de 1º FEV 2007

Profº. 00928-8 Adolfo Baltar de A. 
Vasconcelos

Educação Física 57 horas-aula

Profº. 00680-7 Ênio  Rogério  L. 
Guimarães

Educação Física 57 horas-aula

Profª. 91018-0 Katiane Pedrosa B. 
de Menezes

Educação Física 57 horas-aula

II – Onde se Lê:

IX – Instrutores do Ensino Fundamental II 

                                     A/C de 1º FEV 2007

Cap PM 2023-9 Aldo  de  Albuquerque 
Souza

Educação 
Física 

100 horas-aula

TC PM 01692-6 Ary Virgilio Falcão Educação 
Física 

  40 horas-aula

Sd PM 105073-7 Cleiton Souza Pinto Educação 
Física 

150 horas-aula

Leia-se:

IX – Instrutores do Ensino Fundamental II 
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1.0.0.   DISCIPLINA 

1.1.0.   Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina

1.1.1.   Solução

Origem: Portaria do Comando do CFAP nº 013, de 14 AGO 06
Encarregado: 2º Ten PM Mat. 25117-8, Severino Alves da Silva
Licenciando: Al CFSd Mat. 105392-2/16º BPM, Érik Fernandes dos Santos
Fato a apurar: Possíveis irregularidades praticadas pelo Licenciando 

O  presente  Processo  Administrativo  Disciplinar  de  Licenciamento 
“Ex-Offício” a  Bem  da  Disciplina  foi  objeto  de  instrução  pelo  Oficial 
Encarregado, que concluiu seu múnus, trazendo a lume, através do relatório de 
fls.  222,  usque  235,  a  cujos  termos  me  reporto,  que  o  licenciando  seja 
responsabilizado  disciplinarmente,  à  luz  do  Código  Disciplinar,  por  haver  se 
portado em público de modo inconveniente, envolvendo-se em confusão em via 
pública logo, reunindo condições de permanecer servindo nas fileiras da Polícia 
Militar  de  Pernambuco,  não devendo,  portanto,  ser  licenciado  “Ex-Offício”  a 
Bem da Disciplina.

O  Processo  Administrativo  Disciplinar  em  estudo  teve  regular 
tramitação,  com observância  ao prescrito  no  Art.  5º,  LV,  da Constituição  da 
República Federativa do Brasil,  bem como as Portarias do Comando Geral nº 
740, de 25 OUT 00, e nº 638, de 10 JUL 03, publicadas nos SUNOR nº 034, de 
30 OUT 00 e nº 036, de 14 JUL 03, respectivamente.

Da análise das peças que integram o bojo do presente procedimento, 
verificamos que pesam contra o Licenciando as imputações de, no dia 21  JUN 
06,  no  Pátio  de  eventos  da  Cidade  de  Goiana-PE,  por  volta  das  02h30min, 
quando  se  encerravam  os  festejos  juninos,  haver  gracejado  a  jovem  Jaciara 
Santana Martins, estando esta acompanhada de seu esposo, o Sr. Fábio Barbosa 
da  Silva,  o  qual,  insatisfeito  com a  atitude  do  militar,  teria  procurado  tomar 
satisfações,  oportunidade  em  que  teriam  se  dado  algumas  agressões  físicas 
mútuas, culminando com o saque de arma de fogo por parte do licenciando, e a 
conseqüente  ameaça  das  supostas  vítimas.  O  instrumento  inaugural  ainda  dá 
conta  de  uma  possível  tentativa  de  suborno  levada  a  efeito  pela  ação  do 
licenciando,  na  qual  teria  oferecido  um  aparelho  de  telefonia  celular  sob  a 
exigência de retirada da queixa por parte daquele casal.

Ocorre que, com as diligências encetadas pelo Oficial Encarregado, 
restara  evidenciado  que  os  fatos  não  se  deram  da  forma  como  inicialmente 
explicitadas pelas  supostas vítimas,  tanto por ocasião da lavratura do auto de 
prisão em flagrante delito em desfavor do miliciano por porte ilegal de arma de 
fogo,  quanto  de  seus  primeiros  testemunhos  coligidos  aos  autos,  os  quais 
divergiam  consideravelmente  da  versão  apresentada  pelas  pessoas  que 
testemunharam os acontecimentos.
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de Despesa remetam à Diretoria de Finanças (DF/2), uma Declaração de Bens, no 
prazo de 15 (quinze) dias,  a/c da data desta publicação, de conformidade com o 
formulário publicado no BG nº 092, de 18 MAI 2007.

Outrossim,  segundo  o  mesmo  ordenamento  jurídico  acima 
mencionado,  a  Declaração  de  Bens  deverá  ser  remetida  sempre  que  haja 
assunção,  exoneração,  renúncia  ou  afastamento  definitivo,  da  função  de 
Ordenador de Despesas, até o 30º (trigésimo) dia a contar da data de publicação 
do ato.

5.0.0.   QUADRO  DEMONSTRATIVO  DOS  RECURSOS  TRANSFE-
            RIDOS PARA PMPE

Quadro  Demonstrativo  dos  Recursos  transferidos  para  PMPE, 
oriundos  do  Sistema  PECONSIG  e  que  serão  aplicados  no  Centro  Médico 
Hospitalar e Centro de Assistência Social, nos termos do Decreto nº 29.985, de 
04 DEZ 06.

MÊS C A R T Õ E S - C M H PROLABORE

ANO
208 327 372

BNL BMG CRZ. SUL
TOTAL C A S

TOTAL

AGO/06 R$ 9.078,80 R$ 2.261,01 R$ 189,42 R$ 11.529,23 R$ 29.166,79 R$ 40.696,02
SET/06 R$ 9.318,27 R$    823,88 R$ 236,10 R$ 10.378,25 R$ 29.439,03 R$ 39.817,28
OUT/06 R$ 7.580,43 R$ 2.358,38 R$ 256,61 R$ 10.195,42 R$ 29.895,40 R$ 40.090,82
NOV/06 R$ 8.470,71 R$ 2.567,54 R$ 290,43 R$ 11.328,68 R$ 28.762,14 R$ 40.090,82
DEZ/06 R$ 9.010,38 R$ 1.837,77 R$ 309,24 R$ 11.157,39 R$ 28.933,44 R$ 40.090,83
JAN/07 R$ 9.029,34 R$ 2.290,62 R$ 309,23 R$ 11.629,19 R$ 29.673,95 R$ 41.303,14
FEV/07 R$ 9.365,23 R$ 3.002,30 R$ 340,42 R$ 12.707,95 R$ 28.595,19 R$ 41.303,14
MAR/07 R$ 9.544,61 R$ 2.814,39 R$ 354,98 R$ 12.713,98 R$ 28.847,37 R$ 41.561,35
ABR/07 R$ 9.438,88 R$ 2.850,78 R$ 384,57 R$ 12.674,23 R$ 29.124,63 R$ 41.798,86
TOTAL  R$ 80.836,65 R$20.806,67 R$ 2.671,00  R$ 104.314,32  R$ 262.437,94  R$ 366.752,26

6.0.0.   MENSAGEM  BÍBLICA

Fica  comigo,  não  temas,  porque  quem  procurar  a  minha  morte 
também procurará a tua, pois estarás salvo comigo. (1Sm 22:23)

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina
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A/C de 1º FEV 2007

Cap PM 2023-9 Aldo  de 
Albuquerque Souza

Educação 
Física 

57 horas-aula

TC PM 01692-6 Ary Virgilio Falcão Educação 
Física 

14 horas-aula

Sd PM 105.073-7 Cleiton Souza Pinto Educação 
Física 

142 horas-aula

III - Onde se lê:

XI – Instrutores da Educação Infantil

A/C de 1° FEV 2007

Sd PM 930107-0 Cleide  M.  Almeida 
Moraes

Educação 
Infantil

170 horas-aula

Leia-se:

XI – Instrutores da Educação Infantil 

A/C de 1° FEV 2007

Sd PM 930107-0 Cleide  M.  Almeida 
Moraes

Educação 
Infantil

200  horas-
aula

IV – No Inciso XII onde se lê, Designar, a contar de 1º FEV 2007, 
para a função de Coordenadores, Orientadores, Professores e Instrutor Militar do 
turno Noturno, observando o que dispõe o Art. 39, § 3º, c/c o Art. 7º, Inciso IX, 
da  Constituição  Federal  de  1988,  assim  como  c/c  o  Art.  5º  da  Portaria  do 
Comando Geral nº 1561, de 05 SET 95, publicada no BG nº 171, de 11 SET 95 e 
Art. 1º da Portaria do Comando Geral nº 1044, de 05 AGO 04, publicada no BG 
151, de 18 AGO 04, os seguintes servidores com as respectivas cargas horárias: 

                                  
Profº. 90177-6 Carlos Alberto S. 

de Lima
Assessor  Téc. 
Pedagógico/ 
Educ. Física

200 horas-aula

TC PM 1692-2 Ary  Virgilio 
Falcão

Educação 
Física

130 horas-aula

Maj PM 1792-2 Paulo  de  Tarso 
Pacífico 
Cavalcanti

Educação 
Física

130 horas-aula

Profº. 00928-8 Adolfo  Baltar  de 
A. Vasconcelos 

Educação 
Física

70 horas-aula
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Profº. 00680-7 Ênio  Rogério  L. 
Guimarães

Educação 
Física

60 horas-aula

Profª. 91018-0 Katiane  Pedrosa 
B. de Menezes 

Educação 
Física

90 horas-aula

Leia-se:

Profº. 90177-6 Carlos Alberto 
Amorim S.  de 
Lima

Assessor  Téc. 
Pedagógico/ 
Educ. Física

200 horas-aula

TC PM 1692-2 Ary  Virgilio 
Falcão

Educação 
Física

143 horas-aula

Maj PM 1792-2 Paulo de Tarso 
Pacífico 
Cavalcanti

Educação 
Física

143 horas-aula

Profº. 00.928-8 Adolfo  Baltar 
de  A. 
Vasconcelos 

Educação 
Física

143 horas-aula

Profº. 00.680-7 Ênio  Rogério 
L. Guimarães

Educação 
Física

143 horas-aula

Profª. 91.018-0 Katiane 
Pedrosa  B.  de 
Menezes 

Educação 
Física

143 horas-aula

Art. 2º - Retificar o Art. 1º da Portaria do Comando Geral n° 726, de 
09 MAI 2007.

VI - Onde se lê:

IX – Instrutores do Ensino Fundamental II

A/C de 1° FEV 2007

Fun. Civ. 573-8 Jandira  dos 
Santos Araújo

Artes/  C. 
Cidadania

52 horas-aula

Leia-se:

IX – Instrutores do Ensino Fundamental II

 A/C de 1° MAI 2007
Fun. 
Civ.

573-8 Jandira  dos 
Santos Araújo

Artes/  C. 
Cidadania

52 horas-aula

Art.  3º  -  Esta  Portaria  entra  em vigor  na data  de sua  publicação, 
salvante os efeitos retroativos registrados nela própria.
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Nº 883, de 04 JUN 2007

                            EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina

O Comandante Geral,  no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Art. 48 da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 3.639, 
de 19 AGO 75, alterado pelo Decreto n° 28.841, de 20 JAN 06, e tendo em vista o 
que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 01, que dispõe sobre a competência e as 
atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa Social, 

R E S O L V E:

I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no que 
preconizam as alíneas “b” e “c” do Inciso I do Art. 2° do Decreto n° 3.639, de 19 
AGO 75,  o  Cb PM Mat.  28260-0/Adido  à  DP,  Marcos  Antonio  Ferreira  de 
Araújo  (considerando  o constante  do Ofício  n°  3012/2005  – GAB/Cor.  Ger., 
Protocolo  nº  2287,  de  15  DEZ  05,  e  seus  anexos,  todos  apensados  a  esta 
Portaria), pelo seguinte fato: Por haver se ausentado da Corporação, no período 
de 03 a 13 JUN 05, ficando consumado o crime de Deserção, incurso nas penas 
do Art. 187 do Código Penal Militar, conforme denúncia do Ministério Público 
de Pernambuco; 

II  –  Determinar  que  conforme  preceitua  o  Art.  3º  do  Decreto  nº 
28.841, de 20 JAN 06, o policial militar ora submetido a Conselho de Disciplina, 
exercerá normalmente as funções policiais na OME de origem; 

III – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilm° Sr. 
Corregedor Geral da SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente de 
Disciplina que irá proceder  ao aludido Conselho de Disciplina;

IV  -  Contar  os  efeitos  desta  Portaria  a  partir  da  data  de  sua 
publicação.

4.0.0.   ORDENADORES DE DESPESAS 

4.1.0.   Declaração de Bens - Obrigatoriedade

4.1.1.   Determinação

Consubstanciado no que enfoca o Art.  8º, em seus Incisos I, II, III, 
XII e XIII e §§ 1º, 2º e 3º, da Lei nº 12.600, de 14  JUN  04 (Lei Orgânica do 
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco), alterada pela Lei nº 12.640, e, 
respaldado  nos  Artigos  34,  §  3º  e  41,  §  3º,  da  Constituição  do  Estado  de 
Pernambuco, promulgada em 05 OUT 89, determino  que  todos  os  Ordenadores 
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em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 01, que dispõe sobre a 
competência  e  as  atribuições  da  Corregedoria  Geral  da  Secretaria  de  Defesa 
Social, 

R E S O L V E:

I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no que 
preconizam as alíneas “a”, “b” e “c” do Inciso I do Art. 2° do Decreto n° 3.639, 
de 19 AGO 75, a Subtenente PM Mat. 22948-2/17º BPM, Eneide Maria Montes 
de Oliveira e Silva (considerando o constante do Ofício nº 059/SSP do Colégio 
da Polícia Militar, de 23 JAN 2007, e cópia de Solução e Relatório de IPM, todos 
apensados a esta Portaria), pelo seguinte fato: Na manhã do dia 26 SET 06, fatos 
constantes da Solução e Relatório de IPM, base desta portaria,  a  Sd PM Mat. 
24492-9,  Edileuza  Lopes  da  Silva,  vítima, compareceu  até  a  Sub-Seção  de 
Pessoal – SSP do Colégio da Polícia Militar CPM/DP, com a finalidade de tratar 
de assunto de seu interesse pessoal.  Que na manhã do referido dia, quando a 
vítima ingressou naquela subseção deixou sobre um bureau, localizado no lado 
direito de quem adentra no citado recinto, um conjunto de testes acadêmicos de 
seus alunos da 3ª  Série (verificações correntes)  e sobre este  ficou o aparelho 
celular  que  a  vítima  trazia  consigo,  da  marca  Motorola.  Naquele  ambiente 
compareceram algumas pessoas, inclusive a policial militar ora aconselhada, que 
ali  entrou  portando  uma bolsa  tipo 007 e  também um vaso com uma planta 
pequena. Aquela bolsa foi acondicionada sobre o mesmo bureau em que a vítima 
deixara o seu aparelho celular de marca Motorola V220. A aconselhada ao se 
ausentar do recinto levou consigo, além dos pertences seus, mais um objeto - o 
citado  aparelho  celular  pertencente  à  vítima  -  fato  que  foi  observado  pela 
testemunha,  o Guarda Especial  Temporário (GET),  Mat.  101470-6,  Givanildo 
José da Silva, que do local onde se encontrava permitia observar a conduta da 
aconselhada.  Ato contínuo, a aconselhada se deslocou com a testemunha, a Sd 
PM  Vitória,  tendo  a  aconselhada,  nas  proximidades  da  Sala  do  SMAP  do 
CPM/DP, atendido ligação telefônica do 1° Ten PM Júlio Ricardo Rodrigues de 
Aragão e imediatamente mexido no interior da bolsa 007 que portava consigo, 
oportunidade em que a Sd PM Vitória viu no interior daquela bolsa o celular da 
vítima.  Posteriormente,  um  chip  de  celular,  quebrado  em  três  pedaços, 
localizados bem próximos uns dos outros, é apontado pela aconselhada, na sala 
do Corpo de Alunos,  junto a  multicitada bolsa  007,  que no chão também se 
encontrava; 

II  –  Determinar  que  conforme  preceitua  o  Art.  3º  do  Decreto  nº 
28.841, de 20 JAN 06, a policial militar ora submetida a Conselho de Disciplina, 
exercerá normalmente as funções policiais na OME de origem; 

III – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilm° Sr. 
Corregedor Geral da SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente de 
Disciplina que irá proceder  ao aludido Conselho de Disciplina;

IV  -  Contar  os  efeitos  desta  Portaria  a  partir  da  data  de  sua 
publicação.
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3ª P A R T E
III - Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0.   Férias - Apresentação

Apresentou-se no dia 28 MAI 2007, à Diretoria de Ensino, Instrução 
e Pesquisa, por conclusão de 20 (vinte) dias de férias regulamentares relativas ao 
ano de 2006, o Cel PM Mat. 1625-0, Ricardo Aureliano de Barros Correia, em 
conseqüência,  deixa  de  responder  pela  DEIP,  o  Cel  PM Mat.  1608-0,  Paulo 
Fernando do Rêgo Barros, Comandante do CFAP. (Nota nº  004/2007/DEIP/4).

2.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE DOCUMENTO

Este Comando Geral recebeu os seguintes telegramas:

“Agradeço o convite para os eventos em homenagem aos 182 anos da 
Polícia Militar de Pernambuco. Infelizmente não poderei comparecer tendo em 
vista compromissos anteriormente assumidos. Francisco Wildo – Desembargador 
Federal”.

--oo(0)oo--

“Impossibilitado atender honroso convite homenagem aos 182 anos 
Corporação.  Face  compromissos  anteriormente  agendados,  agradeço  gentileza 
desejo êxito evento. Atenciosamente, José Baptista - Desembargador Federal – 
Presidente do TRF da 5ª Região”.

--oo(0)oo--

“Associo-me às homenagens que se realizarão no período de 04 a 11 
do corrente ano, em comemoração aos 182 anos da Policia Militar, patrimônio 
inalienável de todos os Pernambucanos. Cordiais saudações, Geraldo Apoliano - 
Juiz TRF da 5ª Região”.

--oo(0)oo--

“Caro  Coronel  Iturbson,  agradeço  o  envio  do  convite  para 
participarmos da programação dos 182 anos da Corporação. Impossibilitando de 
estar  presente  em  virtude  de  viagem,  aproveito  a  oportunidade  para  desejar 
sucesso no evento. Atenciosamente, Fernando Bezerra Coelho”.

--oo(0)oo--

“Felicito  toda  Corporação  Policial  Militar  Pernambuco.  Agradeço 
convite e justifico ausência em virtude de atividades já assumidas anteriormente. 
Atenciosamente, Deputada Tereza Leitão”.
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“Parabenizamos a todos que fazem a Polícia Militar de Pernambuco, 
pelos  182  anos  de  excelente  serviços  prestados  aos  pernambucanos.  Joaquim 
Neto – Prefeito de Gravatá”.

Este Comando Geral recebeu o seguinte fax:

“Polícia Militar do Estado de Roraima – Fax nº 025/2007 – CG, Sr. 
Comandante,  ao cumprimentar V.Exa.,  aproveito do presente expediente,  para 
agradecer  lisonjeado,  o  convite  recebido  para  as  comemorações  dos  182º 
Aniversário da Polícia Militar de Pernambuco, ocasião em que externo o meu 
pedido de desculpas em não poder comparecer para participar de tão importante 
evento, em virtude de compromisso inadiável anteriormente marcado. Apresento 
felicitações e desejos de sucessos nesta data tão importante e significativa dessa 
Briosa  Corporação,  cordialmente  –  Márcio  Santiago  de  Morais  –  Cel  PM 
Comandante Geral da PMRR”.  

3.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL

Nº 878, de 04 JUN 2007

EMENTA: Dispensa Militar Estadual Inativo  da  realização de
                  Segurança Patrimonial e dá outras providências

 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Inciso I  do Art.  101 do Regulamento Geral  da  Polícia  Militar (RGPM), 
aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUL 94;

Considerando que o militar estadual  inativo,  constante  no Inciso I 
desta  Portaria  foi  considerado  inválido  total  e  definitivamente  para  exercer 
qualquer atividade física na vida civil e militar, consoante Ofício nº 249/JSS, de 
29 MAI 2007,

R E S O L V E:

I  -  Dispensar,  “Ex-Officio”  da  função  de  Agente  de  Segurança 
Patrimonial, o 2º Ten RRPM Mat. 990419-0, Getúlio Cavalcante de Almeida, de 
acordo com a alínea “d”, do Inciso II, do Art. 7º, da Lei nº 11.116, de 22 JUL 94, 
parcialmente modificada pelas Leis nº 12.010, de 07 JUN 01 e nº 12.494, de 10 
DEZ 03, c/c o Art. 22, do Decreto Estadual nº 26.403, de 11 FEV 04 e alterações 
introduzidas pelo Decreto Estadual nº 28.821, de 16 JAN 06;

II - Contar os efeitos da presente Portaria, retroativo a 29 MAI 2007, 
e

III - A GP, a DAL, a DF e a DP, adotem as providências cabíveis. 
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R E S O L V E:

I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haverem incorrido no que 
preconizam as alíneas “b” e “c” do Inciso I do Art. 2° do Decreto n° 3.639, de 19 
AGO 75, os Soldados PM Mat. 24715-4/BPGd, Adjair José Gonçalves Ferreira e 
Mat. 910713-4/BPGd, Evandro Francisco da Silva (considerando o constante do 
Ofício  n°  2402/2006  –  GAB/Cor.  Ger.,  Protocolo  nº  158,  de  04  SET  06  e 
Denúncia do Ministério Público nº 2117/05, e seus anexos, todos apensados a 
esta Portaria), pelo seguinte fato: No dia 20 MAI 05, no BPGd, Recife-PE, o Sd 
PM Mat. 990120-5/PCS/BPGd, Luis Felipe de Miranda da Silva, durante o seu 
serviço de armeiro de dia da OME no dia 12 MAI 05, conferiu as munições, 
destinadas ao BPGd, como medida normal  para o andamento do serviço, sendo 
constatada  a  falta  de  220  munições  Cal.  .40,  tipo  S&W ETPP 180gr  e  115 
munições Cal. 12, tipo 70 CH-56 Plast hi – impact.  A falta do material, apurado 
em IPM, foi constatada comparando-se o quantitativo das munições existentes 
com o constante no relatório da Reserva do Material Bélico, feito em 24 FEV 05, 
cuja Comissão era composta pelo Cap PM Samuel José da Hora, 1° Ten PM 
Clédson  Bezerra  Carvalho e  o  2°  Ten PM Samuel  Pereira  da  Silva,  no qual 
consta a quantidade dos materiais bélicos do Batalhão de Polícia de Guardas - 
BPGd,  diferentemente  do  encontrado  conforme  o  acima  exposto.  Os 
aconselhados quando entravam de serviço na OME não procediam à contagem 
das  munições,  nem  de  outro  tipo  de  material  bélico  que  estavam  sob  suas 
guardas, enquanto executavam o serviço de Armeiro de Dia da OME.  Restou 
constatado que o extravio da munição ocorreu por negligência dos aconselhados 
que não conferiram o material quando da passagem do comando da guarda; 

II  –  Determinar  que  conforme  preceitua  o  Art.  3º  do  Decreto  nº 
28.841, de 20 JAN 06, o policial militar ora submetido a Conselho de Disciplina, 
exercerá normalmente as funções policiais na OME de origem; 

III – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilm° Sr. 
Corregedor Geral da SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente de 
Disciplina que irá proceder  ao aludido Conselho de Disciplina;

IV  -  Contar  os  efeitos  desta  Portaria  a  partir  da  data  de  sua 
publicação.

--oo(0)oo--

Nº 882, de 04 JUN 2007

                            EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Art. 48 da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 
3.639, de 19 AGO 75, alterado  pelo  Decreto  n°  28.841, de 20 JAN 06, e  tendo 
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em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 01, que dispõe sobre a 
competência  e  as  atribuições  da  Corregedoria  Geral  da  Secretaria  de  Defesa 
Social, 

R E S O L V E:

I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no que 
preconizam as alíneas “b” e “c” do Inciso I do Art. 2° do Decreto n° 3.639, de 19 
AGO  75,  a  Sd  PM  Mat.  28065-8/6º  BPM,  Rosinete  Roberta  da  Silva 
(considerando o constante do Ofício n° 0510/2007 – GAB/Cor. Ger., Protocolo 
nº 636, de 09 MAR 2007, e seus anexos, bem como a Denúncia Ministerial nº 
617/06 da Central de Inquéritos do MPPE, de 29 MAR 06, todos apensados a 
esta Portaria), pelo seguinte fato: Por haver se ausentado desde o dia 23 FEV 06, 
sem qualquer  licença,  do 11º  BPM, local  onde cumpria  as  funções militares, 
permanecendo em falta por mais de 29 (vinte e nove) dias. Bem como, por haver 
se ausentado do 6º BPM, para onde havia sido transferida a fim de exercer as 
funções militares,  no período de 09 a 23 OUT 06, caracterizando o crime de 
Deserção, incurso nas penas do Art. 187 do Código Penal Militar; 

II  –  Determinar  que  conforme  preceitua  o  Art.  3º  do  Decreto  nº 
28.841, de 20 JAN 06, o policial militar ora submetido a Conselho de Disciplina, 
exercerá normalmente as funções policiais na OME de origem; 

III – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilm° Sr. 
Corregedor Geral da SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente de 
Disciplina que irá proceder  ao aludido Conselho de Disciplina;

IV  -  Contar  os  efeitos  desta  Portaria  a  partir  da  data  de  sua 
publicação.

--oo(0)oo--

Nº 881, de 04 JUN 2007

                             EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Art. 48 da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 
3.639, de 19 AGO 75, alterado pelo Decreto n° 28.841, de 20 JAN 06, e tendo 
em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 01, que dispõe sobre a 
competência  e  as  atribuições  da  Corregedoria  Geral  da  Secretaria  de  Defesa 
Social, 
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Nº 879, de 04 JUN 2007

                             EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Art. 48 da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 
3.639, de 19 AGO 75, alterado pelo Decreto n° 28.841, de 20 JAN 06, e tendo 
em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 01, que dispõe sobre a 
competência  e  as  atribuições  da  Corregedoria  Geral  da  Secretaria  de  Defesa 
Social, 

R E S O L V E:

I - Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no que 
preconizam as alíneas “b” e “c” do Inciso I do Art. 2° do Decreto n° 3.639, de 19 
AGO 75, o Subtenente PM Mat. 19441-7/18º BPM, Wamberto Pedro Feliciano 
(considerando o constante do Ofício n° 1719/2006 – GAB/Cor. Ger., Protocolo 
nº  160,  de  15 JUN 06 e  Denúncia  do Ministério  Público nº  2503/05,  e  seus 
anexos, todos apensados a esta Portaria), pelo seguinte fato: Consta das peças da 
denuncia do Ministério Público, base desta portaria, que em meados do mês de 
maio do ano 2004,  nesta Cidade do Recife/PE, o aconselhado obteve para si 
vantagem  ilícita,  em  prejuízo  alheio,  após  induzir  várias  pessoas  em  erro, 
mediante meio fraudulento, efetuando compras e transações, após a utilização de 
documento público falsificado, a saber cheques do Sr. José Lúciano Campelo; 

II  –  Determinar  que  conforme  preceitua  o  Art.  3º  do  Decreto  nº 
28.841, de 20 JAN 06, o policial militar ora submetido a Conselho de Disciplina, 
exercerá normalmente as funções policiais na OME de origem; 

III – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilm° Sr. 
Corregedor Geral da SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente de 
Disciplina que irá proceder  ao aludido Conselho de Disciplina;

IV  -  Contar  os  efeitos  desta  Portaria  a  partir  da  data  de  sua 
publicação.

--oo(0)oo--

Nº 880, de 04 JUN 2007

                             EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Art. 48  da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 
3.639,  de  19  AGO  75,  alterado pelo Decreto n° 28.841, de 20 JAN 06, e tendo 



14 BOLETIM GERAL Nº A 1.00.0. 107
___________________________________________________________________

em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 01, que dispõe sobre a 
competência  e  as  atribuições  da  Corregedoria  Geral  da  Secretaria  de  Defesa 
Social, 

R E S O L V E:

I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no que 
preconizam as alíneas “b” e “c” do Inciso I do Art. 2° do Decreto n° 3.639, de 19 
AGO  75,  a  Sd  PM  Mat.  28065-8/6º  BPM,  Rosinete  Roberta  da  Silva 
(considerando o constante do Ofício n° 0510/2007 – GAB/Cor. Ger., Protocolo 
nº 636, de 09 MAR 2007, e seus anexos, bem como a Denúncia Ministerial nº 
617/06 da Central de Inquéritos do MPPE, de 29 MAR 06, todos apensados a 
esta Portaria), pelo seguinte fato: Por haver se ausentado desde o dia 23 FEV 06, 
sem qualquer  licença,  do 11º  BPM, local  onde cumpria  as  funções militares, 
permanecendo em falta por mais de 29 (vinte e nove) dias. Bem como, por haver 
se ausentado do 6º BPM, para onde havia sido transferida a fim de exercer as 
funções militares,  no período de 09 a 23 OUT 06, caracterizando o crime de 
Deserção, incurso nas penas do Art. 187 do Código Penal Militar; 

II  –  Determinar  que  conforme  preceitua  o  Art.  3º  do  Decreto  nº 
28.841, de 20 JAN 06, o policial militar ora submetido a Conselho de Disciplina, 
exercerá normalmente as funções policiais na OME de origem; 

III – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilm° Sr. 
Corregedor Geral da SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente de 
Disciplina que irá proceder  ao aludido Conselho de Disciplina;

IV  -  Contar  os  efeitos  desta  Portaria  a  partir  da  data  de  sua 
publicação.

--oo(0)oo--

Nº 881, de 04 JUN 2007

                             EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Art. 48 da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 
3.639, de 19 AGO 75, alterado pelo Decreto n° 28.841, de 20 JAN 06, e tendo 
em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 01, que dispõe sobre a 
competência  e  as  atribuições  da  Corregedoria  Geral  da  Secretaria  de  Defesa 
Social, 

08  DE JUNHO DE 2007 13
___________________________________________________________________

Nº 879, de 04 JUN 2007

                             EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Art. 48 da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 
3.639, de 19 AGO 75, alterado pelo Decreto n° 28.841, de 20 JAN 06, e tendo 
em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 01, que dispõe sobre a 
competência  e  as  atribuições  da  Corregedoria  Geral  da  Secretaria  de  Defesa 
Social, 

R E S O L V E:

I - Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no que 
preconizam as alíneas “b” e “c” do Inciso I do Art. 2° do Decreto n° 3.639, de 19 
AGO 75, o Subtenente PM Mat. 19441-7/18º BPM, Wamberto Pedro Feliciano 
(considerando o constante do Ofício n° 1719/2006 – GAB/Cor. Ger., Protocolo 
nº  160,  de  15 JUN 06 e  Denúncia  do Ministério  Público nº  2503/05,  e  seus 
anexos, todos apensados a esta Portaria), pelo seguinte fato: Consta das peças da 
denuncia do Ministério Público, base desta portaria, que em meados do mês de 
maio do ano 2004,  nesta Cidade do Recife/PE, o aconselhado obteve para si 
vantagem  ilícita,  em  prejuízo  alheio,  após  induzir  várias  pessoas  em  erro, 
mediante meio fraudulento, efetuando compras e transações, após a utilização de 
documento público falsificado, a saber cheques do Sr. José Lúciano Campelo; 

II  –  Determinar  que  conforme  preceitua  o  Art.  3º  do  Decreto  nº 
28.841, de 20 JAN 06, o policial militar ora submetido a Conselho de Disciplina, 
exercerá normalmente as funções policiais na OME de origem; 

III – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilm° Sr. 
Corregedor Geral da SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente de 
Disciplina que irá proceder  ao aludido Conselho de Disciplina;

IV  -  Contar  os  efeitos  desta  Portaria  a  partir  da  data  de  sua 
publicação.

--oo(0)oo--

Nº 880, de 04 JUN 2007

                             EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Art. 48  da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 
3.639,  de  19  AGO  75,  alterado pelo Decreto n° 28.841, de 20 JAN 06, e tendo 


